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INTRODUZ MODIFICAÇÕES NA LEI N°. 1.118/93, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1993 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.





 


				JULSEMAR FRANCISCO TOAZZA, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais,





				FAÇO SABER  a todos os habitantes de município, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:








				Art. 1º. - Fica acrescido ao artigo 1°. da Lei Municipal n°. 1.118/93, de 27/12/93, o seguinte inciso:





				“IV -  A aposentadoria especial será devida ao segurado nos termos da legislação federal em vigor.”





				Art. 2°. - O parágrafo 4°., do artigo 2°, passa a vigorar com a seguinte redação:


				“§ 4°. - Os aposentados por invalidez submeter-se-ão a exames periódicos, anuais, pelos órgãos próprios do município ou por profissional ou entidade credenciada pelo Conselho Municipal de Previdência e Assistência.”


	


				Art. 3°. - O caput do artigo 12,  passa a vigorar com a seguinte redação:





				“Art. 12 - A averbação de tempo de serviço para fins de aposentadoria e disponibilidade, pelo Município, será feita depois que o servidor contar com 10 (dez) anos de serviço prestado ao Município, quando a averbação for de tempo de serviço em atividade de natureza privada.”





				Art. 4°. - O caput do inciso I, do artigo 27, passa a vigorar com a seguinte redação:


				


				“I - Do Sistema Municipal de Assistência:


				O Sistema Municipal de Assistência, destinado ao atendimento médico, hospitalar, laboratorial e odontológico, constituir-se-á das contribuições calculadas sobre as respectivas remunerações constantes da folha de pagamento dos servidores municipais, cabendo as partes:”
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				Art. 5°. - O artigo 33, passa  a vigorar com a seguinte redação:


				“Art. 33 - O município, através do Conselho Diretor do Fundo Municipal de Previdência e Assistência, poderá atender ao sistema de Assistência médico, hospitalar, laboratorial e odontológico, mediante convênio com entidades públicas do sistema nacional ou estadual, contratar e/ou credenciar entidades privadas, pessoas físicas e/ou jurídicas.





				§ Único - O Conselho Diretor e gestor do Fundo, divulgará tabelas periódicas dos serviços médicos, hospitalares, laboratoriais e odontológicos, tomando-se por base a tabela de coeficiente de honorários dos Conselhos Regionais de medicina e odontologia, podendo sofrer variações de até 25% (vinte e cinco) por cento, a qual servirá de ajuste das cláusulas financeiras de que trata o caput do presente dispositivo.”





				Art. 6°. - Fica acrescido o parágrafo 2° ao artigo 34, renomeando-se o parágrafo único para § 1°:





				“§ 2° -  Nos casos de omissões ou insuficiência de recursos financeiros para o pagamento de proventos, pensões e outras despesas do Fundo, serão utilizados recursos do orçamento próprio do município, inclusive por meio de abertura de créditos especiais ou  suplementares autorizados por decreto do poder executivo.”





				Art. 7°. - Os demais dispositivos da Lei n°. 1118/93, continuam em pleno vigor.





				Art. 8°. - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação com efeitos retroativos a 1° de setembro de 1997.





				Art. 9° - Revogam-se as disposições em contrário.





				Gabinete do Prefeito Municipal de Quilombo - SC,


				em 30 de setembro de 1997





				JULSEMAR FRANCISCO TOAZZA


				Prefeito Municipal.








Registrada e publicada em data supra





Arno Sponchiado


Secretário da Administração.
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